PARECER N.º  1201,  DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 809, de 2003




De iniciativa do nobre Deputado Nivaldo Santana, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão de aulas de capoeira, em caráter opcional, nas unidades escolares da rede pública.




Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias (de 15 a 19/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça. Para ser apreciado consoante o que determina o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.




Na  condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende autorizar o Poder Executivo a instituir a prática de aulas de capoeira, em caráter opcional, nas unidades escolares da rede pública, como forma de integração sócio-cultural e desportiva.




Do exame do assunto, constata-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno da Assembléia, nada havendo, sob esse aspecto, que impeça a aprovação do projeto.




Ademais, a iniciativa encontra amparo em recentes alterações produzidas na Lei federal n.º 9.394, de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional – LDB.




Em primeiro, cabe assinalar que com a edição da Lei federal n.º 10.328, de 2001, a educação física passou da constituir componente curricular obrigatório no ensino fundamental, ao passo que, em outro prisma, a Lei federal n.º 10.639, de 2003, determinou que nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio é obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.




Sendo assim, a medida preconizada pelo autor constitui uma contribuição em perfeita consonância jurídica com os mandamentos emanados pela esfera federal.




Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei n.º 809, de 2003.

a)  VALDOMIRO LOPES -  Relator

Aprovado o parecer  do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/2/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

RICARDO TRIPOLI – JOSÉ BITTENCOURT – ENIO TATTO – BALEIA ROSSI – ELI CORRÊA FILHO - 
